
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2520866 - BA 
(2023/0441637-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ALEXANDRE CONCEICAO DAS NEVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 

FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE DELITO. 

ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. ABSOLVIÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: "a) 

Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 

veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 

causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 

precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 

pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo 

esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 

diligência. b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não 

se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 

esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade 
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da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não 

se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (

fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 

indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 

arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 

penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 

"rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade 

preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 

finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 

exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada 

(e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 

intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, 

por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 

descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 

preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 

244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 

independentemente da quantidade - após a revista não convalida a 

ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento "fundada suspeita" 

seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 

fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 

admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 

à revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 

condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas 

obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 

dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 

responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 

realizado a diligência".

2. Na espécie, a busca pessoal realizada no réu foi justificada com base 

apenas no fato de que ele estava em área conhecida pelo intenso tráfico 
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de drogas e na alegação vaga de que ele haveria demonstrado 

nervosismo ao visualizar os agentes estatais, o que, por si só, não 

configura fundada suspeita de posse de corpo de delito apta a validar a 

revista, conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior.

3. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita – no caso, a apreensão de drogas –, pois evidente o nexo 

causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio 

(permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 19 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2520866 - BA 
(2023/0441637-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ALEXANDRE CONCEICAO DAS NEVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 

FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE DELITO. 

ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. ABSOLVIÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: "a) 

Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 

veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 

causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 

precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 

pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo 

esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 

diligência. b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não 

se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 

esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade 
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da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não 

se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (

fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 

indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 

arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 

penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 

"rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade 

preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 

finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 

exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada 

(e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 

intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, 

por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 

descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 

preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 

244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 

independentemente da quantidade - após a revista não convalida a 

ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento "fundada suspeita" 

seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 

fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 

admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 

à revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 

condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas 

obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 

dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 

responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 

realizado a diligência".

2. Na espécie, a busca pessoal realizada no réu foi justificada com base 

apenas no fato de que ele estava em área conhecida pelo intenso tráfico 
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de drogas e na alegação vaga de que ele haveria demonstrado 

nervosismo ao visualizar os agentes estatais, o que, por si só, não 

configura fundada suspeita de posse de corpo de delito apta a validar a 

revista, conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior.

3. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita – no caso, a apreensão de drogas –, pois evidente o nexo 

causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio 

(permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 

contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo e dei provimento ao 

recurso especial, a fim de reconhecer a ilicitude das provas obtidas a partir da 

busca realizada no acusado, bem como de todas as que dela decorreram, e, por 

conseguinte, absolvê-lo em relação à prática do crime previsto no art. 33 da Lei de 

Drogas, com fulcro no art. 386, II, do CPP.

O agravante alega, em síntese, que, ao contrário do que decidido, houve 

justa causa para a realização de busca pessoal. Afirma, para tanto, que "policiais 

militares patrulhavam área conhecida pelo tráfico de drogas, havendo o acusado 

manifestado nervosismo com a aproximação da guarnição e tentado empreender 

fuga do local, conforme declarações de fl. 193" (fl. 357). Registra, também, que "o 

réu procurou se desvencilhar da droga antes da abordagem" (fl. 357).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja restabelecida a 

condenação do réu.

VOTO
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Em que pesem os argumentos despendidos pelo recorrente, entendo que 

não lhe assiste razão.

Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 

pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 

suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 

que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de 

busca domiciliar".

Em recente julgamento sobre o tema, a Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça estabeleceu, interpretando o referido dispositivo legal, alguns 

critérios para a realização de tal medida. Confiram-se:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal 
ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 
esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma 
proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de “fundada 
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suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 
independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada 
suspeita” seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal 
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, 
bem como das demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal 
do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.

(RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 
25/4/2022)

 

No caso, o Tribunal de origem rechaçou a apontada tese de ausência de 

justa causa para a realização de busca pessoal, ocasião em que despendeu os 

fundamentos abaixo expostos (fl. 192):

 

No caso em comento, cumpre salientar que as circunstâncias em 
que a busca pessoal foi realizada baseada em fundada suspeita, 
mormente pelo nervosismo do acusado, aliada a experiência 
dos agentes policiais que realizavam patrulhamento 
preventivo habitual, em área conhecida pelo intenso tráfico de 
entorpecentes, bem como o cenário que se deu a prisão em 
flagrante do acusado, além da confissão do denunciado, em fase 
de inquérito policial, a despeito da negativa de autoria em juízo, 
alterando a primeira versão, constata-se que os depoimentos dos 
policiais militares, em Delegacia e em juízo, ratificam o acerto da 
sentença condenatória, não havendo que se acolher a nulidade 
citada alhures.

 

Conforme se depreende dos autos, a busca realizada no réu foi justificada 

com base apenas no fato de que ele estava em área conhecida pelo intenso 

tráfico de drogas e na alegação vaga de que ele haveria demonstrado nervosismo 

ao visualizar os agentes estatais, o que, por si só, não configura fundada suspeita de 

posse de corpo de delito apta a validar a revista, conforme entendimento 
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consolidado nesta Corte Superior. Ilustrativamente:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
REVISTA PESSOAL E INGRESSO DE POLICIAIS NO 
DOMICÍLIO DO ACUSADO. FUNDADAS RAZÕES. 
INEXISTÊNCIA. ILICITUDE DOS ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO OBTIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
1. Esta Corte Superior tem entendido, quanto ao ingresso forçado 
em domicílio, que não é suficiente apenas a ocorrência de crime 
permanente, sendo necessárias fundadas razões de que um delito 
está sendo cometido, para assim justificar a entrada na residência 
do agente, ou ainda, autorização para que os policiais entrem no 
domicílio.
2. Também há a compreensão neste Superior Tribunal de que 
se não havia fundadas suspeitas para a realização de busca 
pessoal no acusado, não há como se admitir que a mera 
constatação de situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo, justifique a medida.
3. No caso concreto, o contexto fático que antecedeu a 
providência tomada pelos policiais não indica a existência de 
fundada suspeita de que o réu estivesse praticando qualquer 
delito no momento de sua abordagem, as buscas foram 
motivadas no "nervosismo" apresentado pelo acusado. Não 
ficou consignado em sentença nem no acórdão impugnado que 
os policiais haviam presenciado o paciente vendendo 
entorpecentes ou mesmo praticando qualquer outro delito que 
justificasse a abordagem pessoal.
4. Ordem concedida para, reconhecendo a nulidade das provas 
obtidas ilicitamente, bem como as delas derivadas, absolver o 
paciente com fundamento no art. 386, II, do Código de Processo 
Penal.
(HC n. 659.689/DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª, T., 
DJe 18/6/2021, grifei)
[...]
[...] quanto à realização de busca pessoal, o próprio § 2º do art. 
240 do CPP consagra que é necessária a presença de fundada 
suspeita para que esteja autorizada a medida invasiva, estando 
ausente de razoabilidade considerar que, por si só, o fato de 
um dos ocupantes ter saído do veículo ao avistar a viatura, 
aparentando nervosismo, enquadre-se na excepcionalidade da 
revista pessoal e veicular ocorrida posteriormente. Se não 
amparada pela legislação a revista pessoal, que foi realizada 
apenas com base em parâmetros subjetivos dos agentes de 
segurança, sem a indicação de dado concreto sobre a 
existência de justa causa para autorizar a medida invasiva, 
vislumbra-se a ilicitude da prova, e, nos termos do art. 157 do 
CPP, deve ser desentranhado dos autos o termo de busca e 
apreensão das drogas, além dos laudos preliminares e de 
constatação da droga. Consequentemente, afastada a prova de 
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existência do fato, deve-se ser determinado o trancamento da ação 
penal
(RHC n. 142.588/PR, Rel. Ministro Olindo Menezes, 6ª T., DJe 
31/5/2021, destaquei)

 

Esclareço, ademais, que as declarações prestadas pelo policial militar 

Deivison Brito da Silva - aqui reportadas à fl. 193 e mencionadas pelo Parquet 

federal em suas razões recursais - não evidenciam que o réu tentou empreender 

fuga ao perceber a aproximação dos policiais, mas tão somente que, no início da 

abordagem, ele estava simplesmente tentando sair do local. A propósito, confiram-

se (fl. 193):

 

[...] o declarante integra a Polícia Militar; que, em 23 de junho de 
2021, o declarante já integrava a Polícia Militar; que o declarante 
se recorda de uma abordagem realizada no referido dia; que o 
declarante se recorda da localidade também; que o fato 
denunciado ocorreu no Bairro CIA I, Quadra VIII; que ali é um 
local já conhecido como ponto de venda de drogas; que, inclusive, 
alguns colegas do acusado vendem drogas praticamente na porta 
de casa deles e no fundo do quintal; que, no referido dia, a 
guarnição estava realizando ronda na localidade, quando avistou o 
acusado na frente de uma residência com uma pochete preta 
contendo todo o material apreendido e, posteriormente, 
apresentado na delegacia; que os materiais apreendidos se 
tratavam das drogas; que as referidas drogas foram apreendidas e 
encaminhas até a autoridade policial da 22ª DT; que o declarante 
estava acompanhado por mais dois colegas, SD Valnei e SD 
Nascimento; que o declarante era o comandante da guarnição; 
que, em primeiro momento, o declarante fez a revista, pois, no 
início da abordagem, o acusado estava tentando sair do local
; que o SD Valnei era o motorista e o SD Nascimento era o 
patrulheiro da guarnição; que aquela localidade é conhecida pelo 
intenso tráfico de drogas; que os indivíduos aproveitam do difícil 
acesso para traficar; que o acusado não era conhecido anterior do 
declarante; que, em conversa, o acusado informou ao declarante, 
depois da constatação das drogas, que estava começando agora, 
pois o acusado estava trabalhando na Ceasa, mas naquele dia ele 
não foi e, por isso, estava vendendo a droga para ganhar algum 
dinheiro; que, segundo o informado pelo próprio acusado, não 
tinha muito tempo na prática do tráfico de drogas, pois estava 
começando agora (...).”

 
Considero que o fato de o réu estar simplesmente saindo do local no 

momento em que os policiais se aproximaram representa, na verdade, muito mais 
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um comportamento natural que pode ser explicado por uma infinidade de razões, 

sem que se possa classificá-lo como suspeito. Essa reação corporal, isoladamente, é 

assaz frágil para embasar, de maneira sólida, uma suspeição. A fuga (ou a tentativa 

de fuga) - situação que os elementos constantes dos autos não evidenciam ter 

ocorrido -, porém, é mais do que uma mera reação sutil e se distingue por 

representar atitude intensa, nítida e ostensiva, dificilmente confundível com uma 

mera reação corporal natural.

Ainda, embora conste do acórdão recorrido que, no momento da 

aproximação dos policiais, o réu teria tentado se desvencilhar das substâncias 

entorpecentes (fl. 199), certo é que, pelo teor dos depoimentos transcritos na 

sentença condenatória e no acórdão da apelação, não é possível identificar essa 

narrativa.

Assim, porque não demonstrada a existência de fundada suspeita de 

posse de corpo de delito para a realização da busca pessoal, conforme exigido pelo 

art. 244 do Código de Processo Penal, entendo irretocável a conclusão do decisum 

ora agravado de que deveria ser reconhecida a ilicitude da apreensão de drogas e, 

por consequência, de todas as provas dela derivadas.

A propósito, faço lembrar que a essência da Teoria dos Frutos da Árvore 

Envenenada (melhor seria dizer venenosa, tradução da fruits of the poisonous tree 

doctrine, de origem norte-americana), consagrada no art.5º, LVI, da nossa 

Constituição da República, repudia as provas supostamente lícitas e admissíveis, 

obtidas, porém, a partir de outra contaminada por ilicitude original.

Por conseguinte, inadmissíveis também as provas derivadas da conduta 

ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, a busca 

pessoal sem justa causa (permeada de ilicitude) e a apreensão de substâncias 

entorpecentes. Não se pode, evidentemente, admitir que o aleatório subsequente, 

fruto do ilícito, conduza à licitude das provas produzidas pela ilegítima realização 

de revista no acusado.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0441637-8 AREsp 2.520.866 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80133811820218050250

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE CONCEICAO DAS NEVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE CONCEICAO DAS NEVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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